
ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa

Projeto de Lei n° 3 c X  /  2007

(Do Deputado João Gonçalves)

Reconhece de utilidade Pública a 

Associação de Moradores do Condomínio 

Residencial PAULO MIRANDA, no município 

de João Pessoa, neste Estado e dá outras 

providências.

A Assembléia Legislativa decreta:

Art. I o - Fica instituído o reconhec im en to  de Utilidade Pública 

Estadual a Associação de  Moradores do  C ondom ínio Residencial 

Paulo M iranda, na c id a d e  de João Pessoa, neste Estado.

Parágrafo Único -  O R econhecim ento c o n c e d e  à m en c io na da  

Associação, os direitos constitucionais em  vigor, na sua p len itude.

Art. 2o - Esta lei entrará em  vigor na d a ta  de  sua pu b lica çã o .

Art. 3o - Revogam-se as disposições em  contrário.

p  ------ ir-*
O GONÇALVES

D eputac
JO Ã de Amorim  Sobrinho.

p u ta d o  Estadual



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa

J U S T I F I C A T I V A

A Associação dos moradores do Condomínio Residencial Paulo 

Miranda, com sede e foro na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, 

CNPJ sob n° 06.012.655/0001-66, registrada no Cartório de Registro de 

Pessoas Jurídicas, Serviço Notarial e Registrai Toscano de Brito, protocolado 

no Livro A-52 e registrada sob n° 297.587, do Livro A-171, em I o de 

dezembro de 2003, com endereço fixo entre as esquinas das Ruas Maria 

Miranda e Zeferino Vieira da Silva, no populoso Conjunto Habitacional dos 

Bancários. É uma pessoa jurídica de diretos privado, constituída por tempo 

indeterminado, sem fins económicos, políticos ou religiosos, com finalidade 

de atender a todos os que a ela se associarem, independente de classe 

social, nacionalidade, sexo, raça, cor e crença religiosa.

Tem com o finalidade à promoção de atividades desportivas, sociais, 

educacionais, filantrópicas e culturais, além de melhorar a qualidade de 

vida de seus associados e da população em geral, organizando-os e 

desenvolvendo trabalho social junto a crianças, jovens, adolescentes e 

idosos, distribuindo aos membros, gratuitamente benefícios alcançados 

junto aos órgãos municipais, estaduais, federais e de iniciativa privada.

Ao longo dos últimos anos de existência a Associação tem 

procurado desenvolver atividades explícitas no seu estatuto.

Pelas razões acima mencionadas, pedimos a aprovação pelos 

nobres Pares, deste Projeto-lei que reconhece de utilidade pública a 

Associação de Moradores do Condomínio Residencial Paulo Miranda.



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa

Documentos Anexos:

"ESTATUTO SOCIAL

"ATA DA CONSTITUIÇÃO DA POSSE DA DIRETÓRIA E DO CONSELHO FISCAL 

"CNPJ

"CÓPIA DO PROJETO DE LEI MUNICIPAL
r\ \ \

^  Plenário José Mariz, 07 de /na rço  de 2007.
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JOÃO GONÇALVES de Amorim Sobrinho. 
Deputado Estadual



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

Gabinete do Prefeito

LEI N° 10.735, DE 10 DE MAIO DE 2006.

RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO CONDOMÍNIO 
RESIDENCIAL PAULO MIRANDA.

O PREFEITO  DO M UNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO 
SABER QUE O PODER LEGISLATIVO APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

A rt.l° Fica reconhecida de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO 
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PAULO MIRANDA, entidade jurídica de direito privado, sob forma de 
sociedade civil, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de João Pessoa, Capital do Estado da 
Paraíba, esquina das Ruas Maria Miranda e Zeferino Vieira da Silva, no populoso Conjunto Habitacional 

-  dos Bancários, devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 06.012.655/0001-66, registrada no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas, Serviço Notarial e Registrai Toscano de Brito, protocolado no Livro A-52 
e registrado sob o n° 297.587, do Livro A-171, em Io de dezembro de 2003.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DO GABINETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA em 10 de
maio de 2006.

O A Ô
RICARDO VIEIRA COUTINHO 

PREFEITO

. „ or-R/iAMÁRSO OFICIAL 
PUBLICADO NO o c '-  " '
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ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PAULO M IfoW §-A- 
AMCRPMRua: Maria Jane Miranda s/n° -Bancários -  João Pessoa-Pb -  CNPJ N° 06.012.655/0001.66

ATA DA ASSEMBLÉIÂ GERAL ORDINÁRIA

Aos trinta dias do -mês de outubro do ano de dois mil e cinco, à rua: Maria Jane 
Miranda s/n°, na sede da Associação dos moradores do Residencial Paulo Miranda, nesta 
capital, foi realizada a Assembléiâ Geral Ordinária, convocada pela Diretória para apreciar, 
votar, aprovar e empossar a nova Diretória e posteriormente um novo conselho fiscal, 
conforme o disposto no art. 31°.

O Sr. Pedro'Soares, Presidente, fez uso da palavra abrindo a Assembléiâ indicando seu 
objetivo e indicando a situação atual da associação: não há reserva monetária em caixa, a água 
e energia elétnca encontram-se bloqueadas, (situação encontrada já com a renúncia do 
presidente anterior), indicação da existência de apenas (03) três membros da diretória anterior. 
A seguir colocou, em votação, os nomes dos componentes da nova diretória, para o mandato 
que, de conformidade com as disposições estatutárias, será de dois anos a partir desta data, os 
quais foram aprovados por aclamação dos associados presentes, ficando assim constituída a 
nova Diretória: Presidente: Flaviano Batista de Morais, RG. N° 1178764 SSP/PB; Vice- 
Presidente: Geiza Coutinho de Freitas, RG. N° 1.336.675 SSP/PB;1° Secretario: Pedro de 
Oliveira Santana RG. N° 1.408.531 SSP/PB; 2o Secretario: Pedro Felipe Coriolano Lopes 
RG. N° 2.812.054 SSP/PB; Io Tesoureiro: Davi de Oliveira Reis RG. N° 932923 SSP/PB; 2o 
Tesoureiro: Ana Claudia Araújo Rodrigues RG. N° 10.486.409 SSP/PB; Diretor de Esporte 
Cultura e Lazer: Stephanio da Silva Pereira RG. N° 3.076.989 SSP/PB; Diretor de 
Comunicação: Wanderley Vieira RG. N° 15.407.474 SSP/SP.

Dando prosseguimento a assembléiâ o Presidente eleito fez uso da palavra, 
conclamando a todos os moradores desta localidade a se unirem em tomo das soluções dos 
problemas da comunidade e reiterando o objetivo de promover ações que possam melhorar a 
condição de vida dos moradores. Em seguida falou a Sra. Ana Cláudia informando ser a 
representante da comunidade Paulo Miranda junto ao projeto da Prefeitura “Orçamento 
Participativo” e que tentará buscar benfeitorias para comunidade. A palavra foi cedida a Sra. 
Geisa Coutinho que frisou a importância de juntar os esforços para realização dos novos 
trabalhos, lembrando a importância do citado “Orçamento Participativo” e do apoio que foi 
dado pela Diretoria/comunidade para que houvesse um representante da comunidade neste 
programa. Logo em seguida falou o Sr. “Ge”, convidado para garantir a lisura da votação, se 
colocando a disposição para ajudar a comunidade, enquanto organização, representada pela 
sua associação, já que desenvolve trabalhos com comunidades pela Prefeitura, da qual faz 
parte, e por ONG sob sua liderança. Alguns membros da comunidade ressaltaram a 
importância da união e da utilização do “NOS” ao invés do “EU” para buscar conquistas para 
a comunidade, inclusive sugerindo endereçar projetos diretamente à Brasília, já que trata-se 
também de uma ONG, objetivando conseguir maior apoio com menos entraves ou 
burocracias. Logo em seguida foi facultada a palavra e como ninguém mais fez uso da mesma, 
o Presidente declarou empossados a partir daquele momento todos os membros da Diretória 
recém-eleita, agradecendo a confiança e a presença de todos, comentando ainda a esperança 
de ver o desenvolvimento da associação, uma vez que houve um esforço para união de todos 
na formação da nova diretória e desejou muito sucesso a nova diretória, se colocando a
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disposição para ajudar no que for possível. Foi entregue ao novo presidente os seguintes 
documentos: Livro “Lista de Presença”, livro de atas (inclusive aprovação do estatuto), carta 
renúncia (Sr. Domício), Estatuto Social, Fichas de cadastro de sócios (35 associados), ofícios 
(cópias) enviados a órgãos púbicos, atas de reunião (03 últimas) assinadas pelos participantes, 
declarações de impostos de renda (2003, 2004 e 2005), recibos de água (Cagepa) e energia 
elétrica (Saelpa) e documento básico de entrada do CNPJ. Nada mais havendo a consignar ao 
término da presente assembléia, eu, Flaviano Batista de Morais, convidado que fui para 
secretariar os trabalhos, lavrei a presente ata, composta de 03 (três) folhas, que vai assinada 
por mim, pelo Presidente, e membros da Diretória e sócios e os demais presentes a este ato.

/ / Y ó
Pedro de Almeida Soares 
Presidente

Membros da Diretória recém-empossada

Presidente

q  A t  A r
Geiza Coutmho de Freitas

n e

Vice-Presidente:

Io Secretario

fjçlu?  h % p  k & h ib
Pedro Felipe Coriolano Lopes 
2o Secretario

cu (D
Davi/de Oliveira Reis 
l°cFesoureiro
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Stephanio da Silva Pereira 
Diretor de Esporte Cultura aLazei

ti*  S . f e f iQ l f l '

Wanderlev Vieira 
Diretor de Comunicação

Demais Presentes:

/o s2 /ie s ..............................
_(2ílLÍJL<L----- {JcJIJL.



Documento Básico de Entrada Página 1 de 1

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ

DOCUMENTO BÁSICO DE ENTRADA DO CNPJ
CÓDIGO DE ACESSO
35.93.56.60.63 -06.012.655.000.166

01. IDENTIFICAÇÃO
NOME EMPRESARIAL (firma ou denominação)
ASSOCIACAO DOS MORADORES DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PAULO 
MIRANDA

N° DE INSCRIÇÃO NO CNPJ
06.012.655/0001-66

02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO
RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATA DO EVENTO

202 Alteração da pessoa física responsável perante o CNPJ - 21/11/2005 
Quadro de Sócios e Administradores - QSA

%

03'. DOCUMENTOS APRESENTADOS

-  ■  FCPJ ■  QSA

04. IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO
NOME DO PREPOSTO CPF DO PREPOSTO

05. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

|  Responsável I | Preposto

NOME CPF
FLAVIANO BATISTA DE MORAIS 569.202.374-15
LOCAL E DATA ASSINATURA (com firma reconhecida)

06. RECONHECIMENTO DE FIRMA 07. RECIBO DE ENTREGA
CARIMBO COM DATA E ASSINATURA DO FUNCIONÁRIO DA UNIDADE 

CADASTRADORA

Aprovado pela Instrução Normativa SRF n° 632, de 17 de março de 2006

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpj/dbe.asp 30/03/2006

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/fcpj/dbe.asp


MINISTÉRIO DA FAZENDA RECIBO DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA JURÍDICA

DIPJ 2006
CNP J: 
Nome

: 06.012.655/0001-66 
Empresarial: ASSOCIACAO DOS MORADORES DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL PAULO MIRANDA

DADOS DA DECLARAÇÃO
Periodo: 01/01/2005 a 31/12/2005
Declaração Retificadora: NÃO 
Refis: NÃO Paes: NÃO
Forma de Tributação do Lucro: Imune do IRPJ 
Tipo de Entidade: Outras 
Apuração da CSLL: Desobrigada 
Desenquadramento: NÃO
Apuração e Informações de IPI no Periodo: NÃO 
As informações prestadas na D1PJ correspondem à expressão da verdade (Decreto-lei n.° 2.124/84, art. 5o e Lei n° 9.779/99, art. 16).

Valor da Multa em caso de entrega da declaração fora do prazo: R$ 500,00.

Ano-calendário: 2005

Ativos no Exterior: NÃO

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA
Nome: FLAVIANO BATISTA DE MORAIS 
CPF: 569.202.374-15
Telefone: (83 ) 88428556 Ramal: FAX: ( )
Correio Eletrónico: ruterl@ig.com.br

Atenção! Para retificar^esta declaração será 
exigido este número de recibo: 
13.52.43.22.09-27 Declaração recebida via Internet 

pelo Agente Receptor SERPRO

em 26/05/2006 às 10:39:39 
0926484455

Versão: 1.00 13.52.43.22.09

mailto:ruterl@ig.com.br
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TOSCANO

SERVIÇO NOTARIAL E REGISTEM.

C ertidão de persona lidade ju r íd ic a

J L W R O  A  71° 171

Certifico e dou fé  que nos termos dos arts. 44 e 45 do Código Civil Brasileiro 
e na forma dos arts. 114 e 119 da Lei n° 6.015 de 31.12.73, nesta data fo i

conferida Personalidade Jurídica à:

ASSOCIAÇÃO DOS MOR4DORES DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
PAULO MIRANDA

Associação, estabelecida nesta cidade de João PessoaPB, conforme Registro 
n °297.58 7, deste Serviço.

João Pessoa, 01 de Dezembro de 2003.

O OFICIAL DO REGISTRO
fg .

$ 4
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Cond. Residencial Paulo Miranda

% *

ESTATUTO SOCIAL
Aprovado na assembléia gera! extraordinária reaiizada em 17/10/2003

Rua: Maria Jane Miranda, esquina de Zeferino Vieira da Silva -  Bancários -  João Pessoa



Associação dos Moradores do Cond. Residencial Paulo Miranda

CAPÍTULO 1

Da denominação, sede, duração, e  exercício social.

Art. Io - A ASSOCIAÇÃO DO COND. RESIDENCIAL PAULO MIRANDA é 
uma entidade jurídica de direito privado, sob a forma de uma sociedade civil, sem fins 
lucrativos, políticos ou religiosos, constituída por número limitado de Associados, sem 
distinção de nacionalidade, religião, raça ou sexo. Sua área de ação restringe-se ao 
Cond. Residencial Paulo Miranda e será regida por este Estatuto, pela Lei e pelas 
normas baixadas por seu corpo social e peia Diretória

An. 2o - Sua sede situa-se na cidade de João Pessoa, estado da Paraíba, 11a 
esquina das ruas Maria Jane Miranda e Zeferino Vieira da Silva, no bairro dos 
Bancários.

Art. 3o - Seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

Art. 4° - O exercício social coincide com 0 do ano civil

Dos objetivos sociais

Art. 5o - A Associação tem por objetivos:

a) Apoiar e defender os direitos e interesses dos seus Associados, dentro de 
suas condições económicas e sociais.

b) Estimular a melhoria pessoal, profissional e social de seus Associados.
c) Incrementar a confraternização, 0 entrosamento e 0 melhoramento da 

convivência social entre todos os seus Associados.
d) Fomentar atividades sociais, educativas, recreativas, informativas, 

esportivas e culturais, inclusive a criação e expíoração, sem fins lucrativos, 
de meios de comunicação de caráter comunitário, que atendam a esses 
objetivos, dando oportunidade à difusão de idéias afins, estimulando a 
cultura e 0 convívio social, prestando serviços de utilidade pública, 
integrando-se aos serviços de defesa civil e contribuindo para o 
aperfeiçoamento profissional nas áreas do jornalismo faiado e escrito, 
dentro dos ditames legais pertinentes.

§ Único: Não é permitido o desenvolvimento de práticas estranhas aos 
interesses e aos fins da Associação em suas dependências ou no exercício de funções 
por eia delegadas.

Art. 6o -  Para alcançar seus objetivos, a Associação poderá:

1
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a)

b)

Participar de todas as 
representa.
a  x y x u v  v v i  v, i i i v v i u i  v ctx

atividades relacionadas à comunidade

$er viç,

fV  v, % \
RCP)  Ç-A 

Irt 1-'0W 241-707 re/i 
jo io  Pessoa -

TO,

cursos profissionalizantes, eventos esportivos,
# /

sociais e religiosos.
c) Adquirir, junto aos orgaos públicos ou pnvados, recursos para a construção 

de instalações administrativas e tecnológicas, em favor da comunidade.
d) Desenvolver atividades em geral, para benefício dos seus Associados.
e) Representar os interesses de seus Associados junto aos órgãos financeiros, 

visando assistência sócio-econômica.
0  Celebrar contratos ou convénios com entidades públicas e privadas, 

visando o bem estar da Associação e dos seus Associados.
g) Explorar comercialmente as dependências da Associação, com o objetivo 

de arrecadar fundos para o complemento do pagamento de suas obrigações.
b) Defender os interesses de seus Associados, em juízo ou fora dele.
i) Firmar contratos, acordos e convénios com entidades públicas e/ou 

privadas.

§ Único: No exercício de suas atividades, a Associação deverá procurar 
alcançar seus objetivos com a mais completa isenção, sem discriminação de raça, cor ou 
credo e sem envolvimento poiítico-parlidário.

CAPÍTULO II

Dos assoeiados.

Art. 7o - O quadro social será composto, exclusivamente, pelos proprietários de 
casas e apartamentos do Cond. Residencial Paulo Miranda.

§ Io: Definem-se como proprietários:

a) Adquirentes originais, ou substitutos, cadastrados desde a construção, pela 
CQHEP (Cooperativa Habitacional do Estado da Paraíba).

b) Procuradores que sucederem legalmente os proprietários originais, 
mediante o processo conhecido por “compra da chave” do imóvel.

c) Usuários, inquilinos ou não, autorizados formalmente pelos proprietários 
descritos acima, para substituí-los.

§ 2": Em todos os casos, será necessária a comprovação, por meio de cópia 
xerográfsca, dos documentos correspondentes.

CAPÍTULO III

ida admissão de associados.

2
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Ârt. 8o -  Para associar-se, o interessado deverá enquadrar-se no descrito no § Io 

do Art. T , preencher integralmente e assinar a Ficha Proposta de Admissão fornecida 
pela Associação.

§ Único: A admissão será efetivada após haverem sido verificadas as 
declarações constantes da proposta e respectivos documentos comprobatórios, e após 
ser obtido um parecer favorável da Diretória, sendo registrada, cronologicamente, no 
Livro de Matrícula de Associados.

„t Art. 9° - O número de Associados será limitado a 366 (trezentos e sessenta e
seis), correspondente ao número total de unidades habitacionais existentes no Cond. 
Residencial Paulo Miranda.

Serviç
4 o '

fQ?
[0? RCPJ *£jítí Foite 241-7177 aj\ 
lP  joào Pessoa - PB J

%VA9o.,.

Art. 10° - Uma vez admitido, cada Associado adquir 
todas as obrigações descritas no Estatuto e em deliberaçõe 
posteriormente tomadas pela Diretória e pela Assembléiâ Geral.

cornp lementares

CAPITULO IV

D os deveres, direitos e responsabilidades dos associados.

> •

Art. 1 Io - São deveres do Associado:

a) Cumprir fielmente as disposições deste Estatuto e do Regimento Interno, 
respeitando as deliberações e resoluções regularmente tomadas pelas 
Assembléias Gerais e demais órgãos da Associação.

b) Pagar sua contribuição social em dia, de acordo com o determinado neste 
Estatuto, contribuindo com as taxas de serviços e encargos operacionais 
que forem estabelecidos em Assembléiâ.

c) Apresentar todos os documentos exigidos pela Diretória, antes ou depois 
da admissão.

d) Cumprir pontualmenle os compromissos contraídos corn a Associação, por 
st ou seu representante legal.

e) Executar os serviços que lhe for designado pela Associação, conforme as 
normas estabelecidas no Regimento interno.

í) Ter sempre em mente que a Associação é obra de interesse coletivo, a que 
não se deve sobrepor o seu interesse individual isolado.

g) Concorrer com o valor que lhe couber, decorrente de deliberações 
aprovadas pelas Assembléiâ Gerai e de conformidade com as disposições 
deste Estatuto, para a cobertura das despesas da Associação.

h) Zelar pelo património moral e material da Associação.
i) Participar das Assembléias Gerais, salvo as exceções legais e estatutárias,

Y\in Trrvfor a oar TíAtqrl ap u i a  v o t a i  o  o v í  V u i t l u U .

j) Prestar à Associação os esclarecimentos relacionados com as atividades 
desenvolvidas e de acordo com os serviços executados, sempre que

Õ
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solicitado.

Art. 12° - São direitos do Associado:

a) Usufruir, em igualdade de condições com os demais associados, de todas 
as vantagens e benefícios que a Associação venha a lhe conceder.

b) Participar de todas as atividades que constituam objetivos da Associação, 
de acordo com as normas baixadas pela Diretória e pela Assembíéia Geral.

c) Tomar parte nas Assembléias Gerais, discutindo e votando os assuntos em 
pauta Os assuntos que não constarem da pauta poderão ser sugeridos em 
Ata, para deliberação na próxima Assembíéia, a critério do presidente dos 
trabalhos.

d) Votar e ser votado para membro da Diretória ou do Conselho Fiscal da 
Associação.

e) Propor à Diretória ou às Assembléias Gerais medidas que julgar de 
interesse da Associação.

f) Desligar-se da Associação, a todo o tempo que o desejar.
g) Solicitar, por escrito, a qualquer tempo, qualquer informação sobre as 

atividades da Associação.

§ Io: Fica vedada a participação na Assembíéia Geral do Associado que:

a) Tenha sido admitido depois de convocada a Assembíéia da qual iria 
participar.

b) Não tenha participado de nenhuma das atividades da Associação, durante 
aquele ano.

c) Não esteja rigorosamente em dia com a contribuição social e outros 
compromissos financeiros para com a Associação.

§ 2°: O Associado inadímplente com seus compromissos sociais ou faltoso, da 
forma que for, para com suas atribuições na Associação, perde o direito de gozar das 
prerrogativas descritas neste artigo, salvo nas exceções estabelecidas pela Diretória.

§ 3o: Ocorrendo a hipótese prevista na linha “F” do Capuí, poderá a Associação, 
mediante deliberação da diretória, promover a cobrança judicial ou extra-judicial dos 
compromissos financeiros contraídos pelo associado desligado.

Art. 13° - Os Associados responderão pelas obrigações contraídas pela 
Associação perante terceiros, desde que deliberadas em Assembíéia Geral, na forma em 
que forem descritas.

Art. 14° -  As obrigações contraídas com a Associação por Associado falecido, 
perante terceiros, desde que oriundas de sua responsabilidade corno Associado, deverão 
ser cumpridas, até a sua totalidade, por seus herdeiros ou sucessores legais.

Capítulo V
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Do desligamento voluntário, da eliminação e da exclusão de associados.

Art. 15° -  O desligamento voluntário do associado deve ser solicitado 
expressamente à Diretória, por meio de formulário próprio, fornecido pela Associação.

Art. 16o -  O desligamento compulsório do associado, será aplicado em virtude 
da lei, deste Estatuto, ocorrerá mediante decisão da Diretória, observado o contraditório 
e a ampla defesa, expressando os motivos que as determinaram, e deverá constar de 
termo lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretória.

§ Único: O associado eliminado terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
de recebimento da notificação, para interpor recurso, com efeito suspensivo, caso em 
que a decisão será submetida à primeira Assembíéia Geral que se realizar a seguir.

Art. 17" -  Além dos motivos apresentados peia Diretória, será eliminado o 
Associado que:

a) Tomar quaíquer aiiiuue que venha a piejuúicar a Associação, ou que coima 
com seus objetivos.

b) Fadar, leuerauamente, ao cumprimento dc ourigaçoes assumidas com a 
Associação, causando-lhe, ou não, prejuízo.

c) Deixar de exercer as atividades participativas ao longo de 1 (um) ano, sem 
motivo justificado, comunicado por escrito.

d) For acionado juridicamente para satisfazer às obrigações sociais.
e) Praticar atos contrários ao Estatuto.
f) Dilapidar, destruir ou danificar, intencionalmente, o património da 

Associação.
g) Não pagar as suas contribuições sociais por 3 (três) meses, sucessivos ou 

não.

Art. 1 H° A exclusão do Associado dar-se-á por morte física, por incapacidade 
civil não suprida ou ainda por deixar de atender aos requisitos exigidos para admissão 
ou permanência na Associação.

Art. 19° -  A qualidade do Associado, como demitido, excluído ou eliminado, 
somente se define na data da aprovação, peia Assembíéia Gerai, do Balanço Gerai e das 
contas do ano em que haja ocorrido o desligamento, para permitir uma eventual 
apuração de suas responsabilidades.

Capítulo VI

D a organização administrativa da associação.

Art. 20° -  A administração das atividades da Associação processar-se-á por



I*

deliberação dos seguintes órgãos:

a) Assembléia Geral.
b) Diretória.
c) Conselho Fiscal.

§ Único: A criação de outros órgãos para a concessão dos objetivos sociais, 
assim como suas atribuições e funções serão objeto de ato normativo elaborado pela 
Diretória, com prévia autorização da Assembléia Geral e far-se-á na medida das 
necessidades da Associação, desde que atinja o grau de complexidade que justifique e 
aconselhe sua implantação.

Da assembléia geral dos associados.

Art. 21° -  A Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária, é o órgão soberano e 
supremo da Associação e, dentro dos limites Segais e estatutários, detém os poderes para 
decidir sobre o que seja conveniente ao desenvolvimento e defesa da Associação. Suas 
deliberações, após votadas e aprovadas pela maioria dos presentes, obrigam a todos, 
ainda que ausentes ou discordantes.

Art. 22° -  Tanto as Assembléias Gerais Ordinárias quanto as Extraordinárias 
serão convocadas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, por edital afixado na sede 
da Associação e em locais apropriados, nas dependências de maior frequência dos 
Associados e/ou comunicadas aos Associados por intermédio de circulares e publicados 
uma vez em jornal de grande circulação.

Art. 23° -  A Assembléia Geral poderá ser convocada:

a) Pela Diretória.
b) Pelo Conselho Fiscal, ocorrendo motivos graves e/ou urgentes.
c) Por uma comissão, composta por, no mínimo, 8 (oito) Associados, desde 

que em dia com seus compromissos sociais, ocorrendo faltas ou omissões 
graves por parte da Diretória e/ou do Conselho Fiscal.

Art. 24° -  A Assembléia Geral será presidida, preferencialmente, pelo Presidente 
da -Associação e auxiliado pelo Io Secretário, podendo ser convidadas a tomar parte da 
mesa outras autoridades presentes.

Art. 25° -  Para convocações ordinárias ou extraordinárias, a Assembléia Geral 
instalar-se-á:

a) Em primeira convocação, com a presença mínima de metade mais 1 (um) 
dos Associados.

b) Em segunda convocação, 15 (quinze) minutos após o horário fixado para a 
primeira, com a presença mínima de um terço mais 1 (um) dos Associados.

c) Em terceira e última convocação, 30 (trinta) minutos após o horário fixado 
para a primeira, com a presença de qualquer número de Associados.
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§ Único: O número de Associados presentes será 
assinaturas na Folha de Presença.

An. 26° -  As deliberações das Assembiéias Gerais somente poderão versar sobre 
assuntos de interesse da referida Associação, e os que com ele tiverem direta e imediata 
relação.

Art. 27° -  As deliberações e decisões da Assemhléia Geral serão aprovadas pela 
maioria simples de votos dos Associados presentes e com direito a voto, tendo cada 
Associado direito a 1 (um) único voto, e a votação será por:

a) Aprovação de votação descoberta.
b) Voto secreto, atendendo-se, então, às normas usuais.

§ Io : Tudo o que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar em ata 
circunstanciada, lavrada em livro próprio, lida, aprovada, e assinada, após o final dos 
trabalhos, pela Diretória, pela mesa e por uma comissão de no mínimo 5 (cinco) 
Associados escolhidos pela Assembléia.

§ 2° : Para as deliberações enumeradas nos itens do artigo 26°, a fim de que as 
mesmas sejam válidas, é necessário a maioria dos votos (metade dos Associados 
presentes à reunião, mais 1 (um)).

Art. 28° -  A aprovação do balanço e das contas da Diretória, desonera os 
integrantes desta de responsabilidade para com a Associação, salvo por erro, dolo ou 
Jrauue.

§ Único: Prescreve em 4 (quatro) anos a ação para anular as deliberações da 
Assembléia Geral, viciada de erro, dolo, fraude, coação ou simulação, ou tomadas com 
violação da lei e do presente Estatuto, comando o prazo da data de sua realização.

Da assembléia geral ordinária.

Art. 29° -  A Assembléia Geral Ordinária reúne-se, obrigatoriamente, no mínimo, 
uma vez por ano, no decorrer do mês de janeiro, cabendo-lhe especialmente.

a) Apreciar, votar e aprovar, ou não, o Relatório, o Balanço e as Contas 
apresentadas pela Diretória e o Parecer apresentado pelo Conselho Fiscal, 
relativos ao exercício findante.

b) Votar, eleger e empossar nova Diretória e novo Conselho Fiscal, para o 
exercício enirante, observando o disposto no artigo 31°

c) Deliberar sobre os planos de trabalho formulados pela nova Diretória.

Da assembléia geral extraordinária.

Art. 30° -  A Assembléia Geral Extraordinária reúne-se sempre que necessário
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para deliberar sobre qualquer assunto de interesse dos Associados.

' A
*

4

§ Io: Compete exclusivamente à Assembléia Geral extraordinária deliberar sobre 
os seguintes assuntos:

a) Reforma do Estatuto Social.
b) Mudança de objetivo da Associação.
c) Dissolução voluntária da Associação e, neste caso, nomear os liquidantes 

e votar as respectivas contas.
d) Outros assuntos de interesse da sociedade.

§ 2°: São necessários os votos de uma maioria simples (metade mais um) dos 
» Associados presentes para tornar válidas todas as deliberações da Assembléia Geral.

Da Diretória

Art 3 Io - A Associação será administrada por uma Diretória composta por 8 (oito) 
membros efetivos com a designação de: Presidente, Vice-Presidente, Io Secretário, 2o 
Secretário, Io Tesoureiro, 2o Tesoureiro, Diretor de Esportes, Lazer e Cultura e Diretor de 

* Comunicação, todos eleitos pela Assembléia Geral para um mandato de 2 (dois) anos,
. sendo permitida a reeleição para, apenas, um segundo período.

* § Io: Os membros da Diretória não poderão ter, entre si, laços de parentesco até o
2o (segundo) grau em linha reta ou colateral.

. • ,
§2°: Os membros da Diretória não poderão exercer atividades político-partidárias 

durante o exercício de seus mandatos, devendo afastar-se, desde 90 (noventa) dias antes 
. ’ das eleições das quais participariam, mediante pedido de licença convencional.

Art 32° - O mandato da Diretória iniciar-se-á na Ia Assembléia Geral Ordinária de 
cada ano eleitoral no ato de posse, e findar-se-á na Ia Assembléia geral Ordinária do 2o 
(segundo) ano subsequente à posse.

c

* Art 33° - A Diretória rege-se pelas seguintes normas:

a) As reuniões são, preferencialmente, dirigidas pelo Presidente.
* b) As deliberações só terão validade com a presença da maioria dos

membros, pessoalmente. Não é permitida a representação,
c) As decisões são tomadas pela maioria simples dos votos dos presentes e é
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reservado ao Presidente o exercício do voxo cl e desempule. \o
d) As reuniões ordinárias ocorrem uma vez por mês e as extraordinárias \f 

sempre que necessário, por convocação do Presidente.
e) Perderá direito ao mandato o Diretor que deixar de comparecer a 3 (três) 

reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas.
f) As deliberações serão consignadas em Ata circunstanciada, lavrada em 

livro próprio, aprovada e assinada pelos participantes da reunião, no final 
dos trabalhos.

Art. 34” -  As substituições dos membros afastados dar-se-ão da seguinte forma:

a) Em impedimentos inferior ou igual a 90 (noventa) dias, o Presidente será 
substituído pelo Vice-Presidente, o 1° Secretário pelo 2o Secretário e o Io 
Tesoureiro nelo 2o Tesoureiro, podendo haver revezamento, a critério da 
própria Diretória. O 2o Secretário será substituído pelo 2° Tesoureiro, e 
vice-versa. O cargo de Vice-Presidente será substituído, neste período pelo 
T  Secretário.

b) Em impedimentos superiores a 90 (noventa) dias, os mandatos de 
Presidente, Io Secretário e Io Tesoureiro serão complementados, 
respectivamente, peio Vice-Presidente, peio 2o Secretário e pelo 2o 
Tesoureiro.

c) A impossibilidade de complementação de mandatos de forma acima, por 
impedimento anterior, implicará na imediata convocação de Assembíéia 
Geral Extraordinária, para a eieição de novos Diretores, que preencherão 
as vagas existentes, complementando os mandatos de seus antecessores.

Ari. 35° -  Compete à Diretória, dentro dos limites da lei e deste 
Estatuto, atendendo as decisões ou recomendações da Assembíéia Geral, planejar e 
elaborar normas para operações e serviços, bem como controlar todos os resultados, 
através de registros escritos convencionais.

§ Io: No desempenho de suas funções, cabe-lhe, entre outras, as seguintes 
atribuições:

a) Elaborar as normas necessárias ao funcionamento da Associação, 
estabelecendo-as, por escrito, por meio de um Regimento Interno, que 
deverá permanecer afixado em local visível na sede da Associação.

b) Fixar as despesas de administração em orçamento anual, que indique a 
fonte de recursos para a sua cobertura.

c) Programar as atividades e serviços estabelecidos e fixar quantidades de 
valores, prazos, taxas, comissões, encargos e demais condições necessárias 
à sua efetivação.

d) Fixar normas para o controle das operações e serviços, verificando, 
mensalmente, através dos balancetes, demonstrativos e relatórios 
específicos, a situação económico-financeira da Associação como um todo 
e, em particular, do desenvolvimento de cada uma das operações e 
atividades.
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V

e)

f)
g)

h)

i)
J)

k)

D

m)

n)

Avaliar os montantes dos recursos financeiros para as operações e serviços, 
mantendo-se dentro dos respecíivos orçamentos, assim como providenciar x, 
compíementação, quando necessária, preferencialmente com meios

soa,

próprios.
Prever a rentabilidade das operações e serviços, bem como sua viabilidade. 
Depositar a maior pane do numerário disponível na conta bancária da 
Associação, estabelecendo um limite máximo, o mais baixio possível, para 
ser mantido em caixa.
Fixar normas de administração de pessoal, incluindo as de administração e 
disciplina.
Deliberar sobre a convocação da Assembléia Gerai.
Zelar pelo cumprimento das leis, bem como pelo atendimento da legislação
fiscal.
Estabelecer, em Regimento Interno, sanções ou penalidades a serem 
aplicadas, em caso de violações ou abusos cometidos contra disposições 
deste Estatuto, ou das regras das reuniões de seus órgãos sociais, ou ainda 
de relacionamento com a Associação.
Estabelecer normas para a solução de casos omissos ou duvidosos deste 
Estatuto,até que a próxima reunião da Assembléia Geral as oficialize. 
Contratar, sempre que julgar conveniente, assessoramento técnico, para 
auxiliá-la no esclarecimento dos assuntos que assim o requeiram e decidir, 
podendo determinar que o mesmo apresente, previ amente, o projeto sobre 
questões específicas.
Coibir, com todo o rigor, a prática de atividades contrárias aos interesses 
da Associação, por parte de qualquer Associado ou membro da Diretória 
ou do Conselho Fiscal, no exercício de suas atribuições, dentro ou fora do 
recinto dela.

§ 2o: A Diretória da Associação deverá efetuar as operações buscando sempre o 
equilíbrio entre receitas e despesas, evitando a necessidade de lançar mão de recursos 
extras para alcançar seus objetivos.

§ 3”: Na eventualidade da receita não ser suficiente para cobrir a despesa, a 
Diretória poderá, após obter autorização especial em Assembléia Geral Extraordinária 
especialmente convocada para esta finalidade, obter os recursos complementares através 
de empréstimos contraídos com órgãos públicos ou privados, desde que contratados de 
forma que seja totalmente concluída sua amortização dentro do próprio exercício social.

§ 4o: As normas estabelecidas pela Diretória serão baixadas em forma de 
instruções e constituirão o Regimento Interno da Associação, com aprovação da 
Assembléia Gerai.

Art. 36° -  A Diretória poderá criar, ainda, Comissões Especiais, transitórias ou 
não, observadas as regras estabelecidas neste Estatuto, para estudar, planejar e 
coordenar a solução de questões específicas.
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§ Único: Os membros da Diretória não são pessoalmente responsáveis pelos 
compromissos que assumirem em nome da Associação, mas responderão, solidariamente, 
pelos prejuízos resultantes de seus atos se procederem culposamente.

Art. 37° - Ao Presidente cabe, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Supervisionar todas as atividades técnicas e administrativas da Associação.
b) Exercer a representação ativa ou passiva da Associação, em conformidade 

com a política e diretrizes traçadas pela Assembléia Geral e pela Diretória.
c) Assinar contratos e demais documentos constitutivos de obrigações.
d) Convocar e presidir as reuniões da Diretória e da Assembléia Geral.
e) Apresentar à Assembléia Geral as contas com o respectivo parecer do 

Conselho Fiscal, bem como os planos de trabalho formulados pela Diretória.
f) Assinar os cheques bancários, juntamente com o tesoureiro.
g) Representar a Associação em juízo ou fora dele.
h) Admitir e demitir funcionários.

§ Único: Ao Vice-Presidente cabe as mesmas responsabilidades, quando 
substituindo o titular, sendo indispensável interessar-se permanentemente pelo trabalho 
dele.

Art. 38° - Ao Io Secretário compete, dentre outras, as seguintes atribuições:

a) Lavrar ou mandar as Atas das reuniões da Diretória e da Assembléia Geral.
b) Elaborar ou mandar elaborar as correspondências, relatórios, editais e outros 

documentos análogos.
c) Zelar para que a contabilidade da Associação seja mantida em ordem e em 

dia.
d) Verificar, organizar e arquivar os documentos de receitas e despesas.

§ Único: Ao 2o Secretário cabe as mesmas responsabilidades, quando 
substituindo o titular, sendo indispensável interessar-se permanentemente pelo trabalho 
dele.

Art. 39° - Ao Io Tesoureiro compete, dentre outras, as seguintes atribuições:

a) Arrecadar as receitas e depositar o numerário disponível, no Banco ou 
Bancos designados pela Diretória.

b) Proceder aos pagamentos autorizados pelo Presidente.
c) Proceder ou mandar proceder à escrituração do Livro Caixa, assinando-o e 

mantendo-o sob responsabilidade.
d) Zelar pelo recolhimento das contribuições fiscais, tributárias, previdenciárias 

e outras devidas ou da responsabilidade da Associação.
e) Assinar os cheques bancários, juntamente com o Presidente.

§ Único: Ao 2o Tesoureiro cabe as mesmas responsabilidades, quando
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substituindo o titular, sendo indispensável interessar-se permanentemente pelo trabalho 
dele.

Art. 40° - Ao Diretor de Esporte, Lazer e Cultura compete, dentre outras, as 
seguintes atribuições:

a) Fornecer atividades sociais, educativas, recreativas, esportivas e culturais.
b) Incrementar e\a confraternização, o entrosamento, e o melhoramento da 

convivência social entre todos os seus Associados.

Art. 41° - Ao Diretor de Comunicação compete, dentre outras, as seguintes 
atribuições:

a) Estimular a melhoria pessoal, profissional e social de seus Associados.
b) Criar e explorar, sem fins lucrativos, meios de comunicação de caráter 

comunitário, dando a oportunidade à difusão de ideias afins, contribuindo 
para o aperfeiçoamento profissional nas áreas do jornalismo falado e 
escrito.

Art. 42° - O Conselho Fiscal é constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 três)
suplentes, todos Associados, eleitos em Assembíéia Geral para um mandato de 2
(dois) anos, não sendo permitida, entretanto, a reeleição.

§ Io - Os membros do Conselho Fiscal não poderão ter, entre si, laços de 
parentesco até o 2o (segundo) grau em linha reta ou colateral.

§ 2 ° - Os membros do Conselho Fiscal que pratiquem atividades político- 
partidárias durante o exercício de seus mandatos, deverão abster-se de exercitá-las no 
ambiente da Associação.

Art. 43° - Ocorrendo a saída de membro do Conselho Fiscal, a Diretória 
convocará, imediatamente, uma Assembíéia geral Extraordinária, para eleger substituto 
que lhe complemente o mandato.

Art. 44° - compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscalização sobre as 
operações, atividades e serviços da Associação, cabendo-lhe, dentre outras, as seguintes 
atribuições:

a) Conferir, mensalmente, o saldo numérico existente em caixa, verificando 
também, se o mesmo está dentro dos limites estabelecidos pela Diretória.

b) Verificar se os extratos de contas bancárias conferem com a escrituração 
da Associação.

c) Examinar se o montante das despesas e inversões realizadas estão de 
conformidade com os planos e decisões da Assembíéia Geral e da 
Diretória.
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d)

f)

g)

h)
i)

j)

k)

Verificar se as operações realizadas e os serviços prestados correspondem, 
em volume, qualidade e valor, às previsões feitas e âs conveniências 
económico-financeiras da Associação.
Examinar se a Diretória vem se reunindo regularmente e se existem cargos 
vagos em sua composição.
Averiguar se existem reclamações dos Associados em relação aos serviços 
prestados.
Verificar se o recebimento das mensalidades e outras receitas.periódicas é 
feito com regularidade e se os compromissos são atendidos com a devida 
pontualidade.
Averiguar se existem problemas com empregados.
Apurar se existem exigências ou deveres a cumprir junto às autoridades 
Fiscais, Trabalhistas ou Administrativas.
Estudar o balancete e outros demonstrativos mensais, o balanço e o 
relatório anual da Diretória, emitindo parecer sobre estes, por escrito, para 
aprovação da Assembléia Geral.
Informar à Assembléia Geral sobre as conclusões dos seus trabalhos, 
denunciando a ela e/ou às autoridades competentes, as irregularidades 
constatadas, e convocar a Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves 
e/ou urgentes.

§ Único: Para os exames e verificação dos livros, contas e documentos 
necessários ao cumprimento das suas atribuições, poderá o Conselho Fiscal solicitar da 
Diretória a contratação de assessoramento técnico especializado e valer-se de relatórios 
e informações dos serviços de auditoria extemas, correndo por conta da Associação as 
despesas decorrentes destes serviços.

í 'flriifjiln  \/Tiv u p iiv u v  V I X

D o património.

Ari. 45° -  u  património da associação será constituído:

a) Pelos bens de sua propriedade, valores adquiridos e rendas decorrentes.
b) Pelos auxílios, doações ou subvenções provenientes de qualquer entidade 

pública ou privada, nacional ou estrangeira.
c) Pelas contribuições dos próprios Associados estabelecidas pela Assembléia 

Geral, por este Estatuto ou pelo Regimento Interno.
d) Pelas receitas provenientes da exploração comercial das próprias 

dependências.

Art. 46° -  O património da entidade não poderá ser utilizado para garantia de 
dívidas dos Associados nem, tão pouco, a Diretória poderá assumir obrigações 
garantidoras de dívidas, que não tenham sido contraídas em interesses da Associação.
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Capítulo VIII 

Do balanço e dos resultados.

Art. 4 7 - 0  Balanço Geral, incluindo o confronto das receitas e das despesas, 
será levantado até o dia 31 de dezembro de cada ano.

§ Io: Os resultados serão apurados separadamente, segundo a  natureza das 
operações ou serviços.

§ 2o: Os prejuízos que não tenham cobertura, serão rateados entre os Associados, 
após aprovação do Balanço pela Assembléia Geral.

Capítulo IX

Dos livros.

Art. 48° — A Associação deverá manter registros, por métodos usuais, nos 
seguintes livros:

a) Livro de Matrícula de Associados.
b) Livro de Registro de Atas das Assembléias Gerais.
c) Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretória.
d) Todos os Livros Fiscais e Contãbeis, obrigatórios por lei.

§ Único: No Livro de Matrícula de Associados, todos os registros serão, 
obrigatoriamente, efetuados pela ordem cronológica de admissão e dele constarão, no 
mínimo, nome completo, idade, estado civil, nacionalidade, profissão e endereço 
residencial.

Capítulo X 

Da dissolução.

Art. 49° -  A Associação dissolver-se-á, de pleno direito:
%

% a) Quando for deliberado em Assembléia Geral Extraordinária,
expressamente convocada para o feito, observando o dispositivo deste 
Estatuto e, desde que os Associados não se disponham a assegurar sua 
continuidade.

b) Devido a alteração de sua forma jurídica 

§ 1°: A dissolução da Associação importará no cancelamento de suas atividades.
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após baixa do seu registro nos órgãos competentes e na Receita Federal. \ o .
,

§ 2 0 O património social remanescente, inclusive saldo financeiro e outros 
direitos, serão obrigatoriamente transferidos para outra instituição da mesma finalidade, 
desde que legalmente constituída, a critério da Assembléia Geral, na forma da legislação 
em vigor.

Capítulo XI

Das disposições finais e transitórias.

Art. 50° - Os casos omissos ou duvidosos, acaso remanescentes no texto deste 
Estatuto, deverão ser objeto de votação em Assembléia Geral Extraordinária, convocada 
para este fim, sendo a decisão tomada incorporada imediatamente a ele. Fica eleito o foro 
da comarca da capital para dirimir eventuais pendências, não resolvidas pela Assembléia 
Geral.

Art. 51° - Fica convalidado a eleição dos membros do Conselho Administrativo 
Provisório, procedida na Assembléia Geral de Fundação, realizada nesta data, cujo 
mandato encerrar-se-á no ato de posse da primeira Diretória, eleita de conformidade com 
o disposto nos Arts. 31 e 32.

§ Io: A Associação será administrada, pela Diretória provisória legalmente eleita, 
onde esta Diretória será composta por 8 (oito) membros.

§ 2o: A Diretória Provisória, caberá implantar todo o sistema organizacional da 
Associação, em um prazo máximo de 2 dois) anos.

João Pessoa, 23 de outubro de 2003.

Domício Sevenno dos Santos Filho 
Presidente
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Declaro para os devidos fins, que a  Associação dos 
Moradores do Residencial Paulo Miranda, estabelecida na Rua MariaJ Jane Miranda, n° 100; 
Bancários, está em pleno funcionamento e registrada no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas 
Serviço Notarial e Registra! Toscano de Brito, sob o n° 297.387, do livro A-171, desde 01 de dezembn 
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constitu ição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI N°32/2007

Reconhece de U tilid ade  Púb lica  a " A ssoc iação  
de M oradores do Condom ín io  Res idenc ia l 
Paulo M iranda , no m un ic íp io  de João Pessoa, 
neste Estado e dá ou tra s p rov idênc ias.

AUTOR  : Dep. JOÃO G O N ÇALVES  
RELATOR: DEP. JOÃO HENRIQUE

P A R E C E R  N °(' , 5 5 / 1  7

I  - RELA TÓRIO

A Com issão  de Constitu ição , Justiça  e Redação, recebe para aná lise  e pa recer o 
Projeto de Lei n°32/2007, de au to ria  do nobre Deputado  João G onça lves , que tem  por 
ob je tivo  reconhecer de "U tilid ade  Púb lica  ” a A ssoc iação  de  M oradores do Condom ín io  
Res idenc ia l Paulo M iranda , no m un ic íp io  de João Pessoa, neste Estado e dá ou tras p rov idênc ias.

É o re lató rio .

I I  -  VOTO DO RELATOR

A proposta leg is la t iva  em aná lise , encon tra -se  dev idam en te  in stru ída , conform e 
p recon izada  na Lei n° 6 .324 , de 08 de ju lho  de 1996, v indo , ass im , p reencher os requ is itos 
e ssen c ia is  nela descrito s, não in fr ing indo  qu a lq ue r d ispo s it ivo  de ordem  legal.

Portanto , conc lu i-se  que a p ropos itu ra  é pass íve l de ap rovação , haja v ista , que 
há m uito  m a is de do is anos, a in stitu ição  vem  cum prindo  os seus ob je tivos , se rv indo  e 
atendendo , a contento, aos seus assoc iados, constitu indo -se  num a in stitu ição  filan tróp ica  com  
re levan tes se rv iço s p restados a com un idade .

Nestas cond ições, op ino  pela aprovação do Projeto de Lei n°32/2007, na sua 
form a o rig ina l.

É o voto.

Sa la  das Com issões, em  10 de ab ril de 2007.



«*•
Ii

I I I  -  PARECER DA COMISSÃO

A Com issão  de C onstitu ição , Justiça  e Redação é pela ap rovação  do Projeto de 
Lei n° 32/2007, na sua form a o rig in a l, nos te rm os do voto  do Senho r Relator.

É o parecer.

Sa la  das Com issões, em  10 de ab ril de 2007

DEP. JEO V A  CAM PO S  
Membro

DEP.FABIANO  LUCENA  
Membro

DEP. TRO COLLI JÚNIOR

Apreciada Pela C om issão

No Dia 7 ^ /

2



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSF.MBLÉIA EEííISLATIVA

“Casa de Fpitácio Pessoa"

Oficio n° i4 /2 uuí

João Pessoa, IS de abril de 2007.

Senhor Governador;

Participo a Possa Excelência o Autógrafo do Projeto 
*de Lei n° 32/07 de autoria do Deputado João Gonçalves, que
"Reconhece de Utilidade Pública a Associação de Moradores do 

* Condomínio Residencial Pauto Miranda, no Município de João Pessoa, 
neste Estado e dá outras providências ”,

»è

Aten dqsameqle,

( U

ARTHUR (fUNHÀ LIMA 
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor 
I)r. CÁSSIO CUNHA UMA 
GOVERNADOR DO ESTADO DA 
'*Palácio da Redenção ”
João Pessoa/PB



ESTADO !>À PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

T ma de Epilácio Pessoa ”

AUTÓGRAFO Nw j4 / 2uuí 
PRO JETO  DE LEI N" 32/07 
AUTORIA: DO DEPUTADO JOÃO GONÇALVES

• Reconhece de Utilidade Pública a
Associação de M oradores do 
Condomínio Residencial Paulo M iranda, 
no Município de João Pessoa, neste 
Estado e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. Io Fica reconhecida de Utilidade Publica Estadual a Associação de 
M oradores do Condomínio Residencial Paulo M iranda, na cidade de João 
Pessoa, neste Estado.

A rt 2° Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 
Pessoa” , João Pessoa, 18 de abril de 2007.


